PROJETO DE LEI Nº 096/19, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2019.
Institui programa de compostagem como ferramenta de educação ambiental no município de Alpestre/RS e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALPESTRE, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, delegadas pela Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores APROVOU e eu PROMULGO e SANCIONO a seguinte LEI:
Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Compostagem como ferramenta de educação ambiental no Município de Alpestre/RS, visando o desenvolvimento de ações de incentivo à prática de compostagem de resíduos orgânicos domésticos em domicílios, instituições públicas ou privadas.
§ 1º Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-se compostagem o processo de oxidação biológica por meio do qual, microrganismos decompõem os compostos da matéria orgânica, liberando dióxido de carbono e vapor de água.
§ 2º O Programa ora instituído tem por base o “Projeto de implantação de práticas para o correto destino de resíduos sólidos domésticos”, desenvolvido pela EMATER/RS-ASCAR, Secretaria Municipal da Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, Secretaria Municipal da Saúde e Saneamento, Secretaria Municipal da Assistência Social, Secretaria Municipal de Obras Públicas e Trânsito e Consorcio Intermunicipal de Cooperação em Gestão Pública – CONIGEPU.
Art. 2º O Programa Municipal de Compostagem tem como objetivos:                                                                                                                        
I - Economizar com os custos de gerenciamento de material orgânico;                                                                                                                                            
II - Melhorar a qualidade dos resíduos de potencial reciclável;                                                                                                                                
III - Diminuir o volume de resíduos orgânicos recolhidos pelo Consorcio Intermunicipal de Cooperação em Gestão Pública - CONIGEPU;
IV - Fomentar a autonomia alimentar;                                                                                            
V - Promover o conceito dos 3R (reduzir, reutilizar e reciclar) na cadeia dos resíduos sólidos;
Art. 3º A execução do Programa, instituído por esta Lei, dar-se-á por meio das seguintes ações:
I - Informação e ensino das técnicas de compostagem;                                                                                                                   
II - Disponibilização de uma bombona de 50 litros, por Unidade Residencial familiar atendida pelo Programa, para o processo de compostagem com a disposição dos resíduos sólidos domésticos do tipo orgânico;
III - Promover palestras para conscientização dos participantes sobre a correta separação dos resíduos sólidos domésticos;
IV - Realizar o acompanhamento das residências que aderiram ao projeto para sanar possíveis dúvidas;
§ 1º Fica limitado a implantação de 1 (uma) composteira por unidade de residência familiar na área urbana do município de Alpestre/RS.
§ 2º A implantação será gradativa, por etapas, limitando-se a 300 unidades entre os anos de 2019 e 2020 e de acordo com a disponibilidade financeira e orçamentária nos próximos exercícios.
§ 3º Na primeira etapa serão atendidas, prioritariamente, as famílias que manifestaram interesse e tiveram seus nomes listados pelos Agentes Comunitários de Saúde e as residências que serão implantadas no Loteamento Social Valdomiro Dorigon.
Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias previstas nas respectivas leis de meio vigentes em cada exercício financeiro.
Art. 5º O Poder Executivo Municipal, consignará aos Orçamentos Anuais do Município, dotações específicas para o desenvolvimento das ações do programa instituído por esta Lei.
Art. 6º Fica o Poder Público Municipal autorizado a receber Auxílio Financeiro, e/ou contribuições para aquisição do material necessário para implementação do Programa no âmbito Municipal.
Art. 7º O Executivo Municipal poderá regulamentar no que couber, a presente Lei, mediante a expedição de Decreto.
Art. 8º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Alpestre, aos 11 dias do mês de nobemvro de 2019. 
VALDIR JOSÉ ZASSO
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI 
Senhor Presidente
Senhores Vereadores,

O Projeto de Lei que ora colocamos a vossa apreciação, visa instituir o programa de compostagem como ferramenta de educação ambiental no município de Alpestre/RS e dá outras providências.
 O programa de que trata a presente Lei objetiva conscientizar os moradores deste Município sobre a importância da compostagem doméstica, como forma de reciclar os resíduos orgânicos produzidos, bem como objetiva levantar informações pertinentes para a multiplicação dessa prática entre a população local e teve como base o “Projeto de implantação de práticas para o correto destino de resíduos sólidos domésticos”, desenvolvido pela EMATER/RS-ASCAR, Secretaria Municipal da Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, Secretaria Municipal da Saúde e Saneamento, Secretaria Municipal da Assistência Social, Secretaria Municipal de Obras Públicas e Trânsito e Consorcio Intermunicipal de Cooperação em Gestão Pública – CONIGEPU.
Vale lembrar que a compostagem é um processo que transforma restos de alimentos e resíduos orgânicos em adubo e reduz a quantidade de material enviado ao CONIGEPU (Consorcio Intermunicipal de Cooperação em Gestão Pública) de com sede em Trindade do Sul/RS. Sendo assim, constitui-se em uma destinação final de resíduos ambientalmente adequada, além de gerar economia para os cofres públicos com a diminuição da coleta e transporte do material.

Além disso, o adubo orgânico produzido pelas composteiras domésticas é benéfico para o solo, já que restitui à natureza parte dos nutrientes retirados pelas colheitas, e pode ser utilizado em pequenos plantios domésticos e urbanos, na agricultura orgânica ou agroecológica e para nutrir árvores, hortaliças e jardins.


Diante de sua importância e clareza, espera-se a aprovação unânime deste Projeto de Lei. 
Atenciosamente,
VALDIR JOSÉ ZASSO

Prefeito Municipal
Prefeito Municipal


